
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2030438 - SP 
(2021/0393270-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SAO PAULO
ADVOGADOS : RODRIGO DE SOUZA - SP320909

ROSEMEIRI DE FATIMA SANTOS E OUTRO(S) - SP141750
AGRAVADO : ANTONIO FERREIRA
ADVOGADO : AHMED ALI EL KADRI - SP080344
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. HEMODIÁLISE. RECUSA INDEVIDA.  LEI 
Nº 9.656/1998. SÚMULA Nº 568/STJ. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a 
abusividade da cláusula excludente do custeio de tratamento clínico, 
procedimento cirúrgico, medicamento ou materiais necessários à cura de 
doença coberta ante a flagrante frustração da finalidade precípua do 
contrato, qual seja: a garantia da saúde do usuário.
3. É firme o entendimento desta Corte Superior de que a abusividade das 
cláusulas contratuais de planos de saúde pode ser aferida à luz do Código 
de Defesa do Consumidor, sem significar ofensa ao ato jurídico perfeito. 
Precedentes. Súmula nº 568/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 12 de setembro de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. HEMODIÁLISE. RECUSA INDEVIDA.  LEI 
Nº 9.656/1998. SÚMULA Nº 568/STJ. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a 
abusividade da cláusula excludente do custeio de tratamento clínico, 
procedimento cirúrgico, medicamento ou materiais necessários à cura de 
doença coberta ante a flagrante frustração da finalidade precípua do 
contrato, qual seja: a garantia da saúde do usuário.
3. É firme o entendimento desta Corte Superior de que a abusividade das 
cláusulas contratuais de planos de saúde pode ser aferida à luz do Código 
de Defesa do Consumidor, sem significar ofensa ao ato jurídico perfeito. 
Precedentes. Súmula nº 568/STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CENTRO TRASMONTANO DE SÃO 

PAULO contra a decisão (fls. 377/381 e-STJ) que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, foram aplicadas as Súmulas nºs 7 e 568/STJ.

Em suas razões (fls.  383/389 e-STJ), a agravante sustenta, em síntese, 

a irretroatividade da Lei nº 9.656/1998.

Afirma que "o Supremo Tribunal Federal (Tema 123) entendeu que o teor da 

lei não se aplica aos contratos firmados antes da lei em comento" (e-STJ fl. 386).

Ao final, pleiteia a reforma da decisão atacada.

Devidamente intimada, a parte contrária apresentou impugnação (fls. 

340/343 e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Na origem, Antônio Ferreira  ajuizou ação de obrigação de fazer combinada 

com danos morais sob a assertiva de ilegalidade na recusa da operadora do plano de 

saúde em custear as sessões de hemodiálise.

Conforme consta da decisão atacada, não obstante as disposições da Lei nº 

9.656/1998 sejam aplicáveis apenas aos contratos celebrados a partir da sua vigência, 

a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a abusividade da cláusula 

excludente do custeio de tratamento clínico, procedimento cirúrgico, medicamento ou 

materiais necessários à cura de doença coberta ante a flagrante frustração da 

finalidade precípua do contrato, qual seja, a garantia da saúde do usuário.

Ademais, é insuficiente a alegação da recorrente de irretroatividade da Lei 

nº 9.656/1998, pois a abusividade da exclusão de cobertura de cirurgia 

imprescindível à recuperação da saúde do recorrido é amparada pela legislação de 

consumo, invocada reiteradas vezes ao longo do acórdão atacado.

Ressalta-se, no ponto, que o referido entendimento alcança os contratos não 

adaptados.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO 
CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. INDEVIDA 
NEGATIVA DE COBERTURA DO CUSTEIO DE MATERIAL SOLICITADO PELO 
MÉDICO PARA A REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. PREMISSA 
FÁTICA ASSENTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. CARACTERIZAÇÃO 
DE DANO MORAL IN RE IPSA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DEVIDA. 
PRECEDENTES. ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ. PRETENSÃO DE 
MINORAR INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EXORBITÂNCIA NÃO 
CARACTERIZADA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência pacífica do STJ, a cláusula que exclui 
da cobertura do plano de saúde órteses, próteses e materiais 
diretamente ligados ao procedimento cirúrgico a que se submete o 
consumidor é abusiva, razão pela qual a recusa indevida pela 
operadora do plano de saúde em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico faz nascer o dever de reparar os danos morais 
produzidos pelo agravamento da situação de aflição psicológica e de 
angústia no espírito do beneficiário, que se configura como dano 
moral in re ipsa (independente de prova). Precedentes.
(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 
785.243/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, 
DJe 14.12.2015 - grifou-se).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. 
PRÓTESE. EXCLUSÃO DE COBERTURA. IMPOSSIBILIDADE. CLÁUSULA 
ABUSIVA. INCIDÊNCIA DO CDC. ENTENDIMENTO DO STJ. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS. SÚMULA Nº 7/STJ.
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(...)
2. É firme a jurisprudência desta Corte de que a abusividade das 
cláusulas contratuais de planos de saúde pode ser aferida à luz do 
Código de Defesa do Consumidor sem significar ofensa ao ato 
jurídico perfeito.
3. Não é possível a exclusão de cobertura relativa à prótese 
diretamente ligada ao procedimento cirúrgico a que se submete o 
beneficiário do plano de saúde.
(...)
5. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 206.506/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 14.11.2014 
- grifou-se).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS - PLANO DE SAÚDE - 
SERVIÇO DE HOME CARE - DELIBERAÇÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECURSO. INSURGÊNCIA DA RÉ.
1. É clara e suficiente a fundamentação adotada pelo Tribunal de origem 
para o deslinde da controvérsia na qual enfrentou de maneira direta e 
objetiva o questionamento acerca da presença dos requisitos ensejadores à 
reparação dos danos morais e materiais alegados pela autora, não havendo 
falar em negativa de prestação jurisdicional, tampouco em nulidade do 
aresto estadual. Precedentes.
2. Embora as disposições da Lei 9.656/98, que dispõe sobre os planos 
e seguros privados de assistência à saúde, não retroajam para 
atingir contratos celebrados antes de sua vigência (quando não 
adaptados ao novel regime), a eventual abusividade das cláusulas 
pode ser aferida à luz do Código de Defesa do Consumidor. Isto porque 
'o contrato de seguro de saúde é obrigação de trato sucessivo, que se renova 
ao longo do tempo e, portanto, se submete às normas supervenientes, 
especialmente às de ordem pública, a exemplo do CDC, o que não significa 
ofensa ao ato jurídico perfeito'. Precedentes: AgRg no Ag 1.341.183/PB, Rel. 
Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, julgado em 10.04.2012, DJe 
20.04.2012; AgRg no Ag 1.226.643/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 05.04.2011, DJe 12.04.2011; e REsp 
735.168/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
11.03.2008, DJe 26.03.2008.
3. A jurisprudência do STJ caminha no sentido de que a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em 
autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja 
legal ou contratualmente obrigada, pode ensejar reparação a título 
de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de 
angústia no espírito do beneficiário. Precedentes: AgRg no AREsp 
148.113/SP, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 
26.06.2012, DJe 29.06.2012; AgRg no Ag 1.318.727/RS, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 17.05.2012, DJe 22.05.2012; 
AgRg no AREsp 14.557/PR, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 13.09.2011, DJe 03.10.2011.
4. O Tribunal de origem, considerando indevida a recusa de cobertura 
financeira ao fornecimento do serviço de home care, condenou a operadora 
de plano de saúde ao pagamento de indenização por dano moral no valor de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais) de modo que para o acolhimento da tese da 
insurgente, seria imprescindível revolver os aspectos fático-probatórios dos 
autos, o que é vedado em sede de recurso especial pelo óbice da Súmula 7 
desta Corte Superior.
5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 795.905/RJ, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 11.4.2017 - grifou-se).
 
Não há como afastar a aplicação da Súmula nº 568/STJ.

Desse modo, as razões do presente recurso são insuficientes para reformar 
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a decisão combatida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.030.438 / SP
Número Registro: 2021/0393270-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1094911-51.2018.8.26.0100 10949115120188260100

Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SAO PAULO
ADVOGADOS : RODRIGO DE SOUZA - SP320909

ROSEMEIRI DE FATIMA SANTOS E OUTRO(S) - SP141750
AGRAVADO : ANTONIO FERREIRA
ADVOGADO : AHMED ALI EL KADRI - SP080344

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SAO PAULO
ADVOGADOS : RODRIGO DE SOUZA - SP320909

ROSEMEIRI DE FATIMA SANTOS E OUTRO(S) - SP141750
AGRAVADO : ANTONIO FERREIRA
ADVOGADO : AHMED ALI EL KADRI - SP080344

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12
/09/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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